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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no

dia 03l09l2}lg, sendo colocada em segunda pauta no dia 1910512021, tendo seu devido

cumprimento no dia 091061202l, após foi encaminhadapara esta Comissão no dia101061202l,nela
aportando na mesma data, tudo conforme as fls. 02128v129v.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n." 90412019, de autoria do Deputado Ulysses

Moraes conforme ementa acima. Visando promover adequações foi apresentado o Substitutivo

Integral n.o 01 pelo Autor.

Nos termos da proposição a finalidade é instituir o Código de Defesa do Empreendedor,

estabelecer noffnas para expedição de atos públicos de liberação da atividade econômica e dispor

sobre a rcalizaçáo de análise de impacto regulatório.

O Autor em justificativa informa:

"Apesar de o Brasil ser 0 g" economia do mundo em lermos cle PIB absolutoIlJ,
em relação ao grau de liberdade econômica - que analisa o ambienÍe regulaÍório,

abertura cla econornia em relação qos demais países, o grau cle inter.ferência clo

governo na economia e a segurança.jurídica para o fomentrt e desenvolvimenÍo da

ativiclade proclutiva - o Brasil esta na posição 150 entre lB0 nações analisadas

pela Herilage Foundation[2]. O .fato de o país estar distonte clas primeiras

colocações e sendo classificado como Ltm país cottt pouca aberlura econômica

intplica ent percla real de dinatni,smo do economia brasileira em relação aos

riemais países ao longo do tempo. Por exernplo, em 1980, o PIB per capita do

Brasil era de 1,9 ntit dólares, enquanto nq Coreio do Sul era de 2,2 mil dólares

(Brasil era 2,2 tezes maior) e na China era de mí,seros 0,3 mil dólares (Brasil era

l6 vezes maior). Hoje, o PIB per capita do Brasil é de 16,7 mil dólares
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(crescimento de 240% entre l9B0 e 20lB), o daCoréiado Sul é de 43 mil dólares
(crescimenÍo de 1.854%) e o PIB per capiía chinês atingiu em 2018, 19,5 ntil
dólares (crescintento de 6,400%). t3l (lm segundo exemplo da perda de

dinamismo inÍernacional é a baixa Produtividade do trabalhador brasileiro que

en l9B0 representava 40% da produtivitlade de um trabalhador americanoftl e

ern 20lB esÍe indicador Íinha caído para apenas 25%[5]. Apesar do brasileiro
trabalhar praticamente as mesmas horas semanais que unl europeu, americuno ou
japonês, entre 2000 e 2015 a produtividade do brasileiro (PIB em dólar dividido
pela população economicamente ativa) aumentou 300Á, mas no mesmo período a
chinesa subiu 267%, a indiana 126%, a coreana 65% e a chilena 56%[6J. Outro
exemplo é o Ínclice de Desenvolvimento Inclusivo do Fórum Econômico Mundial, o
Brasil está na posição 67 entre l0B países de acordo com a sua situaçãr,t

socioeconômica, através da análise dos indicadores de PIB per capita, expectaÍiva

rJe vida, porcenÍagent de pessoas abaixo da linha da pobreza, emprego e renda

ajustacla pela concentração de renda (índice de Gini). Ficou de fora pela printeira
vez riesde 1998 do Top 25 do ranking de atração de investintento estrangeiro da

consultoria AT Kearney. Jafoi o 3" em 2013 e em 2017 estavamos em 25". Este

levantament.o representa a percepção externa sobre a .fttrça da economia

brasileira, aÍravés de enÍrevistas com 500 entpresas esÍrangciras sobre plancts de

investimento pelo mundo. (Jm ambiente de negócios com baixa segurançaiurídica,

políticas públicas perenes de qualificação da mão de obra, burocracia, alto custrt

rlo capital e complexidade tributária, aliado a falta de políticas liherais nruis

contuidentes nos últimos 10 anos implicou na fragilidade da qualidade do

trabalho produzido, ou seja, ten'tos um deíicit significativo naformação do Capital

IntelecÍual como mostran't os rankings globais de Competitividade de aÍraçiio e

retenção de Talentos (posição 73 de I t9 países)[7] e de Inovação (posição 69 de

127 países) [B]elaborados pelas conceiÍuadas universidades de Cornell e Insead,

assint como tentos uma infraestrutura geral do país abaixo da nédia mundial,

entre 140 países rtnalisados pelo Fórunt Econômico Mundial, o Brasil ocupa a

posição Ai Pl TorJos estes fatores citados anteriormente culminanr na falta de

Competitividade internacional da economia brasileira. Até países coruo a Africa

do Sul, Cazaquistão, Chile e Peru são mais compeliÍivos do que o Brasil

Por oulro laflo, tem-se utn setor produtivo iniciante que vem apresentando um bont

desempenho dado as circunstancias nacionais. O ecossi'çtenru de inovação

brasileiro apresenta um melhor desentpenho do que a economia geral do país, uma

vez que noi últirrot ctnos conseguiu romper a barreira tJe valor agregado de cinco

bithàe.s de dólare.s, valor este em linha com a média mundial. Conseguiu-se aÍingir

ent 2019 a ntarca de B unicórnios - empresas nascentes de tecnologia e inovação

"startups" cont valor de avaliação acima de I bilhão de dólares - senclo que em

2017 não se tinha nenhunta[llJ. o Brasil também liderou a captação de

investintentos de risco na Aruérica Latina em todos os estágios de maturação de

uma sÍartup, ao conseguir 560Á do investimento em capital de riscrt em 2018, cotrt

25g investimentos iniciais totalizando US$ 1,3 bilhão. Il2J Mesmo assirn o nosso
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Startup Ecosystem Report da consultoria Genonrc tentos a classificaçãct 2 em uma

escalq de 0 a l0 e no itent de capacidade de realização/reÍorno do invesÍimenlo de

riscct, temos a nola 5 na escala de 0 a 10. Estes indicadores ainda são abaixo da

médict mundial, pois a falta de.faÍores consolidados para: (a) acesso a capital
exÍerno, (b) educação empreendedora, (c) facilidade para atrair mtio de obra
externa qualificada, (d) Impostos e (e) produtos e serviçrts globais compromeÍem a

nossa performance no métlio/longo prazo ent relação a ouÍros ecossisÍemas como

Pequim (4" melhor ecossislenru de inovação do mundo), Cingapura (14") ou

Bangalore (lB").

Deste modo moslra-se necessctrio termos um ambiente regulatório mais amigável
pora as atividades produtivas, pois quanÍo maiorfor a.facilidade para abrir novos

negócios, maior será a corupetição por preÇos ntais justos e principalmenle ruaior

será o impacto positivo na geração de o.ferta de empregos, de salarios e das

rendas familiares. Por consequência terentos o aumento do consunto das pessoas e

a retomctda clos investimentos e expansões dos próprios negocios. As políticas

liberais são necesstirias para garanlirmos ctos rnicro.s e pequenos empreendedores,

esÍ.e cenário de crescinxento, uma yez que as MPEs respondem por 55'% dos

empregos cont carteira assinada e 44% dos salários pagos no país[13]. Já quanlo

à Ànálise de lmpacto RegulaÍ(trio (AIR) é utn processo que visa identificar o
problema a ser enfrentado, os objetivcts, os agentes envolvidos (sÍakeholders), bem

como os provaveis bene.ficios, cuslos e efeitos das alternativas regulatórias, no

contexto do desenvolvintento e implementação de políticas públicas e na atuação

regulaÍória. A AIR é um conjunto de procedintentos que antecede e subsidia o

processo de tomada de decisão pela Alta Direção, possibilitando avaliar as opções

existenfes e suas possíveis consequências, com o intuito de contribuir para a

efetividade da aÍuação regulatória e viabilizar o alcance dos obieíivos

pretenclidos. A AIR pode ser compreendida como um proces:jo de gestão de riscos

regulatórios com foco em resultadrts, orienÍado por princípios, ferramentas e

mecanisntos de lransparência, participação e accountability.

Outrossitl, com esse projeto de lei busca-se .facilitar a abertura de empresas,

.formalizando uma barreira de proÍeção legal em beneJício do empreendedor. Por
'fim, 

a teoria do risco aclministrativo con.sidera o Estado um segurador universal

cla sociedade. Nesla, a figura jurídica do Estado é considerada uma salvaguarda
jurídica da sociedade tanlo nas ações conto nas omissões. Referida siÍuação levou

a um estarlo de coiscts cle total Ietargia da máquina pública, pois, c<tm receio de ser

condenado em suas omissões toda a estrutura .jurídica imposla ctcarreta uma

maior burocracia e desconfianÇa no empreendedor.

(.. )

Comissão de Trabalho,
tendo sido aprovado enr

Cumprida a primeira pauta, o projeto foi encaminhado à

Administraçãõ e Serviço Público que exarou parecer de mérito favorável,

1.u votação pelo Plenário desta Casa de Leis no dia 1210512021.

,['Ar-{.d.é A"tônio Maggi, n.o 06, Setor A - CPA - CEP: 78049-901 - Cuiabá MT
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Ern 1010612021 foi encarninhado a Cornissão de Constituição, Justiça e Redação para

análise e parecer.

Em seguida, visando promover adequações, o Autor apresentou o Substitutivo Integral n."

01, e a proposição foi encarninhada a Cornissão de Indústria Comercio e Turismo para mauifestação

quanto ao mérito, exarando o parecer pela aprovação da proposta, ttos temos do Substitutivo

Integral n." 01.

Então, em 1611212021 os autos retornararn a esta Comissão de Constituição, Justiça e

Redação para análise e parecer quanto ao aspecto cot-tstitucional, legal e jurídico da proposta nos

tennos do Substitutivo Integral n." 01,

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiga e Redagão - CCJR, de acordo com o artigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea ooa", do Regimento Interno

desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

O presente projeto de lei, nos termos do Substitutivo Integral +.o 01. objetiva instituir-o

Código de befesa áo É-pr."rrdedor, estabelecendo norrnas para expedição de atos públicos de

liberição da atividad. 
""onô*i"a, 

dispõe sobre a realizaçáo de análise de impacto regulatório e dá

outras providências.

Compõe a proposta 08 (oito) artigos, estabelecendo normas de proteção a livre iniciativa e

ao livre exercício da atividade econômica, conceituando empreendedor, trazendo no texto os

princípios da livre iniciativa nas atividades econômicas, a presunção de boa-fé do empreendedor,

prirrcipios esses já constante do art. 2" da Lei Complementar n.o 688, de 27 de abril de 202, que

instituiu a Declaiação Estadual de Direitos de Liberdade Econômica e estabelece a garantia de livre

mercado, nesse ponto a proposta apenas enfatizatais princípios.

No artigo 4o a proposição traz os deveres do Estado para com o Empreendedor, deveres

esses que já estão alguni eiplícitos e outros implícitos em nosso ordenamento jurídico, como por

"*"-pio 
a proibiçãoãe criaçao de reserva de mercado e a aplicação do princípio da isonomiapara

os atos de liberação da atividade econômica.

Por fim, no artigo 5o especifica os direitos do

disposições finais, conclui a proposta inserindo no art.

para que o Estado se adeque as novas regras.

empreendedor, e nos artigos
8o um pÍazo de 180 (cento
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Conván destacar inicialmente que quase na sua totalidade as regras e os princípios acima

mencionados já constam na Lei Federai n.' 13.874, de20 de dezernbro de 2019, que instituiu a

Declaração de Direitos de Liberdade Econômica e estabeleceu garantias de livre mercado em todo

território brasileiro, logo, a proposta apenas enfatiza no ârnbito estadual a necessidade de

cumprimento dessas regras.

Na análise quanto a constitucionalidade formal e material não observamos quaisqueÍ

in-rpedirnentos constitucionais e legais, tazáo pela qual a proposta merece plosperar'

Além disso, está em confonnidade com a Constituição Federal de 1988 que consagra eln

mais de um dispositiuo, o princípio da livre iniciativa, no aft. 1", inciso IV, cotno fundarnento da

República e no art. 17O, caput, pieconiza que a ordem econômica deverá ser pautada na valortzaçáo

da livre iniciativa.

A proposta ainda está em conformidade com a Lei Federal n." 13.874,de20 de setembro

de 2019, que instituiu a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica e estabeleceu as garantias

de livre mercado.

No âmbito estadual a materia não possui reserva de iniciativa, sendo prerrogativa do

parlamento dar início ao processo legislativo, conforme dispõe o artigo 61_da Constituição Federal,

cujo dispositivo é de reprodução compulsoria pelos Estados-Membros da Federação, e, aqui no

Estado de Mato Grosso, a constituição o reproduziu erl seu artigo 39:

Árt. 39 Á iniciatiya clas leis conrplementares e ordinarias cabe a qualquer membro

ou Contissão cla Assembteia Legistaliva, crrt Governaclor do Estado, ao Trihunal de

.Iustiça, à Procuradoria Geral cle .lustiça e aos cidadãos, na .forma e nos ca'\os

previs tos nesÍa C ons titu ição.

A Carta Estadual detennina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as

materias de cornpetência do Estado, confonne dispõe seu arligo 25:

Art. 25 Cahe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governaclor do Estado,

não exigida esÍa para o nrpnrijrodo no art. 26, dispor sobre todas as maÍerias de

contpetência do Estado, especialntente 
"

Assim, constata-se que a presente propositura vai ao encontro aos ditarnes da legislação

nacional e aos interesses do iegstádor fedeial quanto ao assunto, dessa forma, uão vislutnbramos

questões constitucionais e legaii que sejarn obicá para a aprovação do presente projeto de lei'

É o parecer.
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III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n." 90412019, de

autoria do Deputado Ulysses Moraes, nos termos do Substitutivo Integral n.o 01.

Sala das Comissões, ern .l r' de . .,' de 2022.

IV - Ficha de Votação

Pro de Lei n!90412019 - Parecer n." 0812022

Reunião da Comissão em

Presidente: ado

Relator (a): Deputado (a) .ri

Voto Relator (a)
de Lei n! 90412019, de autoria do

Deputado Ulysses Moraes, nos teúos dp S.ft§titutivd Integral n." 01.

Posição na Comissflo Identif,rcação do (a) Deputado (a)

Rblator (i

\\ t( )Nl rÉlA/ A
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